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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ALEX FARIA PEREIRA - SP211023

JOÃO PEDRO ALGARTE DOMENES FERREIRA - SP375086
AGRAVADO : MUNICIPIO DE KALORE
ADVOGADO : SUZANE CHRISTIE DONATO - PR032714
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. DECRETO-LEI N. 406/1968. 
LISTA ANEXA. ROL TAXATIVO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
POSSIBILIDADE. SERVIÇOS BANCÁRIOS. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 
1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que, embora taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-
Lei n. 406/1968, para efeito de incidência de ISS, admite-se o emprego da 
interpretação extensiva para serviços congêneres, independentemente da 
nomenclatura adotada.
2. Eventual alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto 
ao correto enquadramento das atividades desenvolvidas pelo contribuinte para 
incidência ou não de ISS, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. DECRETO-LEI N. 406/1968. 
LISTA ANEXA. ROL TAXATIVO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
POSSIBILIDADE. SERVIÇOS BANCÁRIOS. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 
1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que, embora taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-
Lei n. 406/1968, para efeito de incidência de ISS, admite-se o emprego da 
interpretação extensiva para serviços congêneres, independentemente da 
nomenclatura adotada.
2. Eventual alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto 
ao correto enquadramento das atividades desenvolvidas pelo contribuinte para 
incidência ou não de ISS, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto pelo ITAU UNIBANCO S. A. contra 

decisão monocrática proferida pelo Ministro Og Fernandes, por meio da qual conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 941-943).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim ementado (fl.741):
 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS A EXECUÇÃO. 
ISSQN. NULIDADE DOAUTO INFRAÇÃO. NÃO 
OBSERVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
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INOCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO REALIZADA. 
DEFESA OPORTUNIZADA. DECADÊNCIA PARCIAL. 
EVIDENCIADA. IMPOSTO SUJEITO ALANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL. 
TERMOINICIAL. FATO GERADOR. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 150, 4º DO CTN. SERVIÇOS BANCÁRIOS. 
LISTA ANEXA À LC Nº 116/03. 
INTERPRETAÇÃOEXTENSIVA. TARIFA DE 
ADIANTAMENTO A DEPOSITANTE EPRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. NOMENCLATURA IRRELEVANTE. 
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. INCIDÊNCIA DE 
ISSQN. DEVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM 
PARTE. RECURSO PARCIALMENTEPROVIDO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 742-744).

Nas razões do recurso interno, a parte agravante alega que "a análise que se 

espera deste Tribunal Superior está confinada a verificar se, juridicamente, as atividades 

que originaram as receitas autuadas provêm da realização de atividade-meio, exercidas 

para viabilizar a atividade-fim de concessão de crédito e se, nesse contexto, podem 

configurar o fato gerador do ISS, tratando-se, pois, de mera qualificação jurídica dos 

fatos, plenamente admitida na via especial, não havendo que se falar em óbice da Súmula 

7/STJ" (fls. 946-951).

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso

Sem contrarrazões (fl. 962).

É, no essencial, o relatório

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Conforme exposto na decisão agravada, a Primeira Seção desta Corte 

Superior, no julgamento do REsp n. 1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, firmou o entendimento de que, embora taxativa a Lista de Serviços anexa ao 

Decreto-Lei n. 406/1968, para efeito de incidência de ISS, admite-se o emprego da 

interpretação extensiva para serviços congêneres, independentemente da nomenclatura 

adotada.

A propósito, a ementa do julgado:
 

TRIBUTÁRIO - SERVIÇOS BANCÁRIOS - ISS - LISTA 

DE SERVIÇOS - TAXATIVIDADE - INTERPRETAÇÃO 

EXTENSIVA.1. A jurisprudência desta Corte firmou 

entendimento de que é taxativa a Lista de Serviços anexa 

ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS, 
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admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 

nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para 

serviços congêneres.2. Recurso especial não provido. 

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08.(REsp n. 1.111.234/PR, relatora 

Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 23/9/2009, DJe de 8/10/2009).
 

Todavia, eventual alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

quanto ao correto enquadramento das atividades desenvolvidas pelo contribuinte para 

incidência ou não de ISS, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-

probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

Em casos análogos:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ISS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. DECRETO-LEI N. 406/1968. 
LISTA ANEXA. ROL TAXATIVO. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STF. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Este Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 
recurso repetitivo, fixou a tese no sentido de que a lista 
anexa ao Decreto-lei n. 406/1968 tem natureza taxativa, 
não obstante a interpretação extensiva possa ser utilizada 
para classificar serviços congêneres com nomenclatura 
distinta daquelas presentes na norma supracitada.
III - In casu, rever o entendimento da Corte local, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal, para verificar o 
enquadramento dos serviços bancários para fins de 
incidência do ISS, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: ?a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial?
IV - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, 
sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
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analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 
Tribunal Federal.
V - O recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 
razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.975.133/PR, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe 
de 19/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do CPC, pois o 
Tribunal de origem fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo 
fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 
configura omissão nem outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento 
do REsp n. 1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, firmou o entendimento de que, embora taxativa 
a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/1968, para 
efeito de incidência de ISS, admite-se o emprego da 
interpretação extensiva para serviços congêneres, 
independentemente da nomenclatura adotada.
4. Contudo, o acórdão recorrido consignou, com suporte 
nos documentos colecionado aos autos, que "realizada a 
perícia técnica, concluiu o perito do juízo que as rendas em 
questão são provenientes de juros e não de serviços 
bancários". Assim, seria caso de inexigibilidade da exação 
ao fundamento de ausência de previsão na lista de serviços 
anexa ao Decreto-Lei n. 406/1968 e à Lei Complementar n. 
116/2003, para incidência do ISS.
5. Eventual alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, quanto ao correto enquadramento das atividades 
desenvolvidas pelo contribuinte para incidência ou não de 
ISS, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.889.393/RJ, relator Ministro Og 

Documento eletrônico VDA34266573 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 19/10/2022 17:09:41
Código de Controle do Documento: 25939dac-5f7f-42b4-8420-12778187a795



Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
15/12/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.100.741 / PR
Número Registro: 2022/0096142-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00027953420098160101 000279534200981601014 27953420098160101 279534200981601014

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ALEX FARIA PEREIRA - SP211023

JOÃO PEDRO ALGARTE DOMENES FERREIRA - SP375086
AGRAVADO : MUNICIPIO DE KALORE
ADVOGADO : SUZANE CHRISTIE DONATO - PR032714

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ALEX FARIA PEREIRA - SP211023

JOÃO PEDRO ALGARTE DOMENES FERREIRA - SP375086
AGRAVADO : MUNICIPIO DE KALORE
ADVOGADO : SUZANE CHRISTIE DONATO - PR032714

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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